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Art. 46. Na aquisição de produtos agropecuários pela Com-
panhia Nacional de Abastecimento - CONAB no âmbito do Programa
de Aquisição de Alimentos - PAA, instituído pelo art. 19 da Lei no

10.696, de 2003, os preços de referência serão assegurados aos agri-
cultores familiares, associações e cooperativas livres dos valores re-
ferentes às incidências do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e da con-
tribuição do produtor rural pessoa física ou jurídica ao Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, cujo recolhimento, quando houver,
será efetuado pela CONAB, à conta do PAA.

Art. 47. Os arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 8.427, de 27 de maio
de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o .....................................................................................

§ 1o Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos fi-
nanceiros os bônus de adimplência e os rebates nos saldos de-
vedores de financiamentos rurais concedidos, direta ou indire-
tamente, por bancos oficiais federais e bancos cooperativos.

§ 2o O pagamento das subvenções de que trata esta Lei está
condicionado à apresentação, pelo solicitante, de declaração de res-
ponsabilidade pela exatidão das informações relativas à aplicação
dos recursos, com vistas ao atendimento do disposto no art. 63, §
1o, inciso II, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964." (NR)

"Art. 2o A equalização de preços consistirá em subvenção,
independentemente de vinculação a contratos de crédito rural, nas
operações amparadas pela política de garantia de preços mínimos,
de que trata o Decreto-Lei no 79, de 19 de dezembro de 1966,
equivalente:

I - nas operações efetuadas com produtos agropecuários in-
tegrantes dos estoques públicos:

a) à parcela do custo de aquisição do produto que exceder o
valor obtido na respectiva venda, observada a legislação aplicável
à formação e alienação de estoques públicos;

b) à cobertura das despesas vinculadas aos produtos em es-
toque;

II - à concessão de prêmio ou bonificação, apurado em leilão
ou em outra modalidade de licitação, para promover o escoa-
mento do produto pelo setor privado;

III - no máximo, à diferença entre o preço de exercício em
contratos de opções de venda de produtos agropecuários lançados
pelo Poder Executivo ou pelo setor privado e o valor de mercado
desses produtos, apurado em leilão ou em outra modalidade de
licitação;

IV - no máximo, à diferença entre o preço mínimo e o valor
de venda de produtos extrativos produzidos por agricultores fa-
miliares enquadrados nos termos do art. 3o da Lei no 11.326, de
24 de julho de 2006, ou por suas cooperativas e associações,
limitada às dotações orçamentárias e aos critérios definidos em
regulamento; ou

V - ao percentual, definido pelo Ministro de Estado da Fazenda,
do prêmio pago na aquisição de opção de venda, isolada ou com-
binada ao lançamento de opção de compra, pelo setor privado.

§ 1o A concessão da subvenção a que se referem os incisos II a
V deste artigo exoneram o Governo Federal da obrigação de ad-
quirir o produto, que deverá ser comercializado pelo setor privado.

§ 2o Visando a atender aos agricultores familiares definidos
no art. 3o da Lei no 11.326, de 2006, de forma a contemplar suas
diferenciações regionais, sociais e produtivas, fica também au-
torizada a realização das operações previstas nos incisos II e III
deste artigo, em caráter suplementar, destinadas especificamente
ao escoamento de produtos desses agricultores, bem como de
suas cooperativas e associações." (NR)

"Art. 3o A concessão de subvenção econômica, sob a forma
de equalização de preços, obedecerá aos limites, às condições,
aos critérios e à forma estabelecidos, em conjunto, pelos Mi-
nistérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, e da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de acordo com as dis-
ponibilidades orçamentárias e financeiras existentes para a fi-
nalidade, com a participação:

I - do Ministério do Desenvolvimento Agrário, quando se
tratar das operações previstas no § 2o do art. 2o desta Lei; e

II - do Ministério do Meio Ambiente, quando se tratar das
operações previstas no inciso IV e de produtos extrativos in-
cluídos no § 2o, ambos do art. 2o desta Lei." (NR)

Art. 48. Os Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional
definirão, por meio de portaria conjunta, os critérios para o provisio-
namento relativo às operações com risco dos Fundos Constitucionais de
Financiamento renegociadas com base nesta Medida Provisória.

Art. 49. O Poder Executivo fica autorizado a criar, no âmbito
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, ação emergencial de
apoio aos agricultores familiares, com o objetivo de propiciar con-
dições de recuperação de sua capacidade produtiva e renda, loca-
lizados em Municípios em que ocorrerem perdas na produção agro-
pecuária em razão de fenômenos climáticos, epizootias ou doenças
das plantas de difícil controle.

§ 1o O benefício a ser concedido deverá ser utilizado para
liquidação ou amortização de financiamentos contraídos no âmbito do
Pronaf por agricultores familiares enquadrados no art. 3o da Lei no

11.326, de 24 de julho de 2006, devendo ser limitado ao valor do
financiamento de cada mutuário.

§ 2o Os mutuários de financiamentos do Pronaf que estejam
amparados no Proagro, no Proagro Mais ou em outro seguro da
produção, desde que o fator gerador da perda na produção esteja
previsto como causa de indenização pelo referido seguro, não poderão
receber os benefícios de que trata este artigo.

§ 3o O Poder Executivo regulamentará, para cada situação de
emergência passível de enquadramento na ação a que se refere o
caput, os critérios de enquadramento dos Municípios e dos agri-
cultores a serem beneficiados, os limites da subvenção por mutuário
e as demais condições operacionais.

§ 4o A concessão dos benefícios de que trata este artigo fica
limitada às disponibilidades orçamentárias e financeiras da União nos
respectivos exercícios orçamentários.

Art. 50. São obrigatórias as transferências da União aos ór-
gãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a
execução de ações de defesa civil destinadas ao atendimento de áreas
afetadas por desastre que tenha gerado o reconhecimento de estado de
calamidade pública ou de situação de emergência.

§ 1o Compete ao Ministro de Estado da Integração Nacional
aferir a caracterização da situação de calamidade ou de emergência e
a impossibilidade de o problema ser resolvido pelo ente da Federação,
bem como definir a abrangência das ações a serem adotadas.

§ 2o As transferências de que trata o caput somente poderão
ser realizadas no prazo de até cento e oitenta dias contados da afe-
rição a que se refere o § 1o.

§ 3o Aplica-se o disposto nos arts. 3o a 7o da Lei no 11 . 5 7 8 ,
de 26 de novembro de 2007, às transferências de que trata o caput.

Art. 51. Os arts. 1o, 6o, 8o e 11 da Lei no 10.420, de 10 de
abril de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza fi-
nanceira, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, e
instituído o Benefício Garantia-Safra, com o objetivo de garantir
condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares

de Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do
fenômeno da estiagem ou excesso hídrico, situados na área de atuação
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, de-
finida pela Lei Complementar no 125, de 3 de janeiro de 2007.

..........................................................................................................

§ 2o O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos
agricultores familiares residentes em Municípios nos quais tenha
sido verificada perda de safra nos termos do art. 8o.

§ 3o Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra
somente será pago um benefício por ano-safra, independente-
mente de terem sofrido perda de safra por estiagem ou excesso
hídrico." (NR)

"Art. 6o .....................................................................................

..........................................................................................................

§ 1o No caso de ocorrência de frustração de safra em razão
de estiagem ou excesso hídrico, sem que haja recursos suficientes
no Fundo Garantia-Safra, a União antecipará os recursos ne-
cessários para o pagamento dos benefícios, limitado às suas dis-
ponibilidades orçamentárias, observado o valor máximo fixado
por benefício e a devida comprovação, nos termos dos arts. 8o e
9o desta Lei.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 8o Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores
familiares que, tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a
sofrer perda em razão de estiagem ou excesso hídrico, com-
provada na forma do regulamento, de pelo menos cinqüenta por
cento da produção de feijão, milho, arroz, mandioca ou algodão,
sem prejuízo do disposto no § 3o deste artigo.

..........................................................................................................

§ 2o É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo
aos agricultores que participem de programas similares de trans-
ferência de renda, que contem com recursos da União, destinados
aos agricultores em razão dos eventos previstos no art. 1o.

..........................................................................................................

§ 4o Fica autorizado, excepcionalmente na safra 2007/2008, o
pagamento retroativo do benefício Garantia-Safra aos agricultores
familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e tiveram perda
de safra em razão de excesso hídrico nos termos do caput." (NR)

"Art. 11. ...................................................................................

§ 1o O valor da contribuição anual a ser desembolsada pelos
Estados e Municípios será recolhido, em parcelas mensais e
iguais, à instituição financeira de que trata o art. 7o, conforme
dispuser o regulamento.

..............................................................................................." (NR)

Art. 52. Ficam revogados o § 3o do art. 2o da Lei no 8.427,
de 27 de maio de 1992, o § 5o do art. 6o da Lei no 10.420, de 10 de
abril de 2002, e o art. 4o da Medida Provisória no 410, de 28 de
dezembro de 2007.

Art. 53. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 27 de maio de 2008; 187o da Independência e 120o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Reinhold Stephanes
Gedel Vieira Lima
Guilherme Cassel
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ANEXO I

Securitização: Descontos para liquidação da operação em 2008, 2009 ou 2010

Saldo devedor apura-

do em 31/3/2008; ou

em 1
o
/1/2009; ou em

1
o
/1/2010

(R$ mil)

Desconto percentual a ser concedido

após aplicação do bônus contratual

(em %)

Desconto de valor fixo, após

desconto percentual

(R$)

2008 2009 2010

Até 15 45 40 35 -
Acima de 15 até 50 30 25 20 1.575,00
Acima de 50 até 100 25 20 15 3.325,00
Acima de 100 até 200 20 15 10 7.200,00
Acima de 200 15 10 5 15.325,00

ANEXO II

Funcafé: Descontos para liquidação da operação em 2008, 2009 ou 2010

Saldo devedor em 31/3/2008;

ou em 1
o
/1/2009; ou em

1
o
/1/2010

(R$ mil)

Desconto sobre o saldo devedor

(em %)

Desconto de valor

fixo, após desconto

p e rc e n t u a l

(R$)

2008 2009 2010

Até 10 25 22 20 -
Acima de 10 até 50 20 17 15 500,00
Acima de 50 até 100 15 12 10 3.000,00
Acima de 100 até 500 12 9 7 6.000,00
Acima de 500 10 7 5 16.000,00
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ANEXO III

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapas 1 e 2: Desconto para

liquidação da operação em 2008

Soma dos saldos devedores

consolidados das etapas 1 e 2

do Programa em 31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo, após

o desconto percentual

(R$)

Até 10 80 -
Acima de 10 até 50 70 1.000,00
Acima de 50 até 100 55 8.500,00
Acima de 100 até 500 45 18.500,00
Acima de 500 35 68.500,00

ANEXO IV

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapas 1 e 2: Desconto para renegociação da operação

Soma dos saldos devedores

consolidados das etapas 1 e 2

do Programa em 31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo, após

o desconto percentual

(R$)

Até 10 75 -
Acima de 10 até 50 65 1.000,00
Acima de 50 até 100 50 8.500,00
Acima de 100 até 500 35 23.500,00
Acima de 500 25 73.500,00

ANEXO V

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapa 3: Desconto para liquidação da operação em 2008

Soma dos saldos devedores consolida-

dos da etapa 3 do Programa em

31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo, após o

desconto percentual

(R$)

Até 10 50 -
Acima de 10 até 50 45 500,00
Acima de 50 até 100 40 3.000,00
Acima de 100 até 500 35 8.000,00
Acima de 500 30 33.000,00

ANEXO VI

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapa 3: Desconto para renegociação da operação

Soma dos saldos devedores consolida-

dos da etapa 3 do Programa em

31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo, após o

desconto percentual

(R$)

Até 10 45 -
Acima de 10 até 50 40 500,00
Acima de 50 até 100 30 5.500,00
Acima de 100 até 500 25 10.500,00
Acima de 500 20 35.500,00

ANEXO VII

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapa 4: Desconto para liquidação da operação em 2008

Soma dos saldos devedores consolida-

dos da etapa 4 do Programa em

31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo,

após o desconto percentual

(R$)

Até 10 35 -
Acima de 10 até 50 30 500,00
Acima de 50 até 100 25 3.000,00
Acima de 100 até 500 20 8.000,00
Acima de 500 15 33.000,00

ANEXO VIII

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapa 4: Desconto para renegociação da operação

Soma dos saldos devedores consolidados

da etapa 4 do Programa em 31/3/2008

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto de valor fixo,

após o desconto percentual

(R$)

Até 10 15 -
Acima de 10 até 50 15 -
Acima de 50 até 100 10 2.500,00
Acima de 100 até 500 5 7.500,00
Acima de 500 5 7.500,00

ANEXO IX

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União: Descontos para liquidação em 2008

Total dos saldos devedores na data da

re n e g o c i a ç ã o

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto fixo, após

o desconto percentual

(R$)

Até 10 75 -
Acima de 10 até 50 65 1.000,00
Acima de 50 até 100 55 6.000,00
Acima de 100 até 200 45 16.000,00
Acima de 200 40 26.000,00

ANEXO X

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União: Descontos em caso de renegociação

Total dos saldos devedores na data da

re n e g o c i a ç ã o

(R$ mil)

Desconto

(em %)

Desconto fixo, após

o desconto percentual

(R$)*

Até 10 70 -
Acima de 10 até 50 60 1.000,00
Acima de 50 até 100 50 6.000,00
Acima de 100 até 200 40 16.000,00
Acima de 200 35 26.000,00

* A fração do desconto de valor fixo será obtida mediante a divisão do respectivo desconto fixo pelo
número de parcelas resultante da renegociação.

ANEXO XI

Operações de Pronaf Custeio das safras 2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006,
prorrogadas: Descontos para liquidação em 2008

Safra PRONAF - Grupos Rebate sobre o saldo devedor das dí-

vidas

2003/2004 C ou D 35%
E 20%

2004/2005 C ou D 30%
E 20%

2005/2006 C ou D 20%
E 15%
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MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 433, DE 27 DE MAIO DE 2008

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - CO-
FINS incidentes na importação e na co-
mercialização do mercado interno de fari-
nha de trigo, trigo e pão comum e isenta do
Adicional ao Frete para a Renovação da
Marinha Mercante - AFRMM as cargas de
trigo e de farinha de trigo, até 31 de de-
zembro de 2008.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o O art. 1o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o ....................................................................................

..........................................................................................................

XIV - farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da
TIPI;

XV - trigo classificado na posição 10.01 da TIPI; e

XVI - pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e
pão comum classificados, respectivamente, nos códigos
1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da TIPI.

§ 1o No caso dos incisos XIV a XVI, o disposto no caput

aplica-se até 31 de dezembro de 2008.

§ 2o O Poder Executivo poderá regulamentar a aplicação das
disposições deste artigo." (NR)

Art. 2o O art. 14 da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. ...................................................................................

..........................................................................................................

VI - de trigo classificado na posição 10.01 da TIPI; e

VII - de farinha de trigo classificada no código 1101.00.10
da TIPI.

Parágrafo único. No caso dos incisos VI e VII, o disposto no
caput aplica-se até 31 de dezembro de 2008." (NR)

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 27 de maio de 2008; 187o da Independência e 120o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Alfredo Nascimento
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DECRETO N
o
- 6.464, DE 27 DE MAIO DE 2008

Dispõe sobre a designação e atuação de adidos
agrícolas junto a missões diplomáticas brasi-
leiras no exterior, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto estabelece normas e diretrizes gerais
referentes à designação e atuação de adidos agrícolas.

Parágrafo único. O adido agrícola, para os efeitos deste De-
creto, exercerá missão permanente de assessoramento em assuntos agrí-
colas junto às Missões Diplomáticas brasileiras referidas no art. 4o.

Art. 2o Somente poderá ser designado adido agrícola aquele
que preencher os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

II - ser, há pelo menos quatro anos:

a) servidor público federal ocupante de cargo efetivo do
quadro de pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento; ou

b) empregado do quadro efetivo de empresa pública ou de
sociedade de economia mista federais, desde que cedido ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III - ter curso superior completo reconhecido pelo Ministério da
Educação, preferencialmente em áreas relacionadas ao agronegócio;




